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INTRODUÇÃO 

Toda criança tem o direito de viver a infância, inclusive as que realizam 

tratamento de saúde hospitalar prolongado. Espaços como a brinquedoteca e a 

classe hospitalar viabilizam e consolidam o desenvolvimento infantil dentro de um 

hospital, permitindo às crianças reafirmarem seu protagonismo através de 

experiências lúdicas, humanizadoras e saudáveis. Ambos são espaços de 

sociabilidade, de encontros, trocas e visibilidade de outras crianças que também 

vivenciam situações parecidas, oportunizando a participação na sala de aula e no 

ambiente lúdico junto aos seus pares, garantindo-lhes o direito à educação, a ser 

criança e de viver a infância.  

No Brasil, vários dispositivos legais garantem os direitos das crianças, como a 

Constituição Federal (BRASIL, 1988), o Estatuto da Criança e do Adolescente – 

ECA (BRASIL, 1990) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 

(BRASIL, 1996). Essas leis, decorrentes de demandas da sociedade, estabelecem 

regras coletivas para determinados grupos e necessitam da criação de políticas 

públicas com objetivo de definir normativamente critérios e condições de operação e 

funcionamento destas (JORDANA; LEVI-FAUR, 2004). Por isso, torna-se 

preocupante quando uma política está regimentada, mas não é consolidada em 

ações para sua real efetivação, ainda mais quando o grupo de interesse envolve 

crianças, muitas vezes, invisíveis à sociedade, sem voz ativa para reclamar por seus 

direitos. 

Diante disso, foi verificada a realidade em 38 hospitais (públicos e privados) 

na cidade de São Paulo, no ano de 2020, a fim de constatar se o direito de ser 

criança dentro do ambiente hospitalar, a partir da inserção de brinquedotecas e 

classes hospitalares, estava sendo garantido.  
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DESENVOLVIMENTO 

De acordo com o ECA (lei nº 8.069/1990), a Declaração dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (resolução nº 41/1995) e a LDB (lei nº 9394/1996), toda 

criança hospitalizada tem direitos especiais e, por isso mesmo, tem o direito de 

desfrutar de formas de recreação, de educação, de acompanhamento escolar 

durante a permanência no hospital, e de receber recursos terapêuticos disponíveis 

para a sua cura e reabilitação. Sendo assim, foi uma surpresa constatar que, dos 38 

hospitais com atendimento pediátrico em regime de internação, 34 possuíam 

brinquedotecas, e apenas 15 ofereciam classe hospitalar. Ou seja, menos da 

metade dos hospitais com leitos pediátricos pesquisados asseguravam atendimento 

educacional durante o período de internação.  

A classe hospitalar, enquanto espaço que organiza o atendimento 

educacional especializado aos alunos impossibilitados de frequentarem as aulas 

em razão de tratamento de saúde (resolução nº 02/2001), não vem sendo validada 

em muitos hospitais, ao contrário da brinquedoteca, reconhecida como instalação 

obrigatória nas unidades de saúde que oferecem atendimento pediátrico em regime 

de internação (BRASIL, 2005). 

Infelizmente a realidade social não se transforma pelo simples efeito da 

publicação de normas jurídicas. A inobservância aos aspectos fundamentais do 

direito de crianças e adolescente à educação acaba por repousar no cruzamento de 

variáveis econômicas, sociais e culturais (PINTO; SARMENTO, 1997), mesmo 

diante de tantos documentos e leis que consagram esse direito. 

O documento orientador do Ministério da Educação (BRASIL, 2002) é claro ao 

dizer que é preciso pensar em formas alternativas de organização e oferta de 

ensino, de modo a cumprir o direito à educação, principalmente àquelas crianças e 

adolescentes privados de frequentarem a escola por estarem em situação de 

internação hospitalar. Saldanha e Simões (2013) destacam que os propósitos de 

educação para todos, inclusão e diversidade tomam rumos na sociedade 

globalizada, sendo necessário ampliarmos os debates de políticas públicas que 

contemplam esses sujeitos. Para tanto, precisamos de dados atualizados sobre 

classes hospitalares no cenário brasileiro, a fim de promover maior visibilidade aos 

direitos das crianças hospitalizadas, promovendo-lhes tanto o direito à saúde como à 

educação. 
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CONCLUSÃO 

Os dados da pesquisa revelam o modo como a criança, a educação e o 

desenvolvimento infantil são percebidos pelas instituições de saúde e suas 

mantenedoras, na cidade de São Paulo. Ainda que o ordenamento legal proteja os 

direitos das crianças e adolescentes à educação, muitos hospitais não cumprem 

essa determinação, apesar da relevância do brincar e do aprender como recursos 

terapêuticos, que minimizam os efeitos das doenças nas crianças. 

As classes hospitalares incidem sobre o reconhecimento formal de que a 

criança e o adolescente hospitalizados possuem necessidades educativas que 

incluem a escolarização, assim como qualquer outra criança (AMARAL; SILVA, 

2008). Além disso, o direito à educação – o primeiro na ordem das citações para a 

efetivação da democracia (CURY, 2002) – precisa ser para todos, inclusive aos que 

necessitam de atendimento domiciliar e aos que estão internados em tratamento de 

saúde. 

Por fim, concluímos a urgência de políticas públicas regulatórias ao direito 

educacional prescrito na Constituição, no ECA e na LDB. Como já dizia Muller 

(2000), as políticas públicas ocorrem quando o Estado modifica a realidade, define 

modelos e normas de ação: “O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder 

público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.” 

(MEDEIROS, 2018, p. 73).  
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